Comarca de Pinheiral - Vara Ùnica
Juíza: Denise Ferrari Maeda Bayeux
Processo nº 0001221-83.2008.8.19.0082 (2008.082.001212-3)
Trata-se de ação de cobrança com base em contrato de seguro de vida proposta pelos autores em face de FEDERALSEGUROS. Relatam os autores, beneficiários do seguro de vida, apólice n. 0133.93.00.00000181, deixado por Valdir do Carmo Araújo, falecido no dia 25/04/2006, que a ré indeferiu requerimento administrativo formulado, sob alegação de riscos excluídos. Requerem que a ré seja condenada ao pagamento da respectiva verba no valor de R$ 200.000,00, além de dos honorários advocatícios de 20% do valor da condenação. Com a inicial de fls. 02/07, vieram os documentos de fls. 08/16. Despacho de fls. 17, deferindo JG. Contestação às fls. 24/28, instruída pelos documentos de fls. 29/89, alegando que, ao preencher a proposta de seguro em grupo, o ex-segurado faltou com a verdade ao informar que estava em pela atividade de trabalho, quando, de fato, já se encontrava aposentado há mais de dois anos, omitindo ainda que emprestava dinheiro a juros.Diante de tal situação, considerando a expressa condição prevista na apólice de seguro, foi indeferido o pagamento da indenização pretendida pelos autores. Conclui pela legalidade da recusa, requerendo, ao final, a improcedência da demanda. Réplica às fls. 92/95, reiterando os termos da exordial. Despacho saneador deferindo prova oral às fls. 119. Audiência de Instrução e Julgamento conforme assentada de fls. 174/176. Alegações finais das partes às fls. 181/186. Parecer Ministerial às fls. 193/194, opinando pela procedência da demanda. É O RELATÓRIO. DECIDO. Cabe o julgamento da lide, visto que suficientes os elementos probatórios para permitir sua cognição, nos termos da fundamentação abaixo. O seguro objeto da lide foi devidamente comprovado através do contrato de n. 44809, conforme se verifica às fls. 08/09. A despeito da documentação anexada pela ré em sua contestação, não restou comprovada pela mesma o exercício da atividade de agiotagem clandestina pelo segurado. A alegada exoneração pela prática de crime não possui o condão de obstar a indenização pactuada, eis que não há qualquer cláusula clara e expressa neste sentido, conforme se vê as fls. 08/09. Ora, o consumidor tem direito à informação clara sobre o produto ou serviço contratado, sendo certo que as disposições contratuais somente o vinculam se lhe for dada a oportunidade de conhecer o seu conteúdo. Nos contratos de adesão, as cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor devem ser redigidas com destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão, conforme dispõem os artigos 46 e 54, § 4º da Lei 8.078/90. Não se discute que o ônus da prova de qualquer excludente de cobertura ou infração contratual incumbe à ré, pois a ela, caberia provar fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito da autora, o que não o fez no tempo oportuno. Nesta esteira: 0128136-03.2006.8.19.0001 - APELACAO DES. JOSE CARLOS PAES - Julgamento: 02/03/2012 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE SEGURO DE VIDA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.1. Prova documental produzida que se mostra hábil a comprovar ser a autora companheira do segurado, daí a legitimidade para figurar no polo ativo da ação de cobrança de seguro proposta.2. Cerceamento de defesa que também não resta caracterizado, pois incumbe à própria seguradora manter em seus arquivos os contratos pactuados com seus clientes, seja em relação aos seguros individuais, seja em relação aos coletivos.3. Não obstante, cabe à seguradora ré o ônus da prova de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, nos termos estabelecidos pelo artigo 333, inciso II, do Código de Processo Civil, até porque, no caso dos autos, é fato incontroverso a celebração de contrato de seguro firmado pelo companheiro da autora. Precedente. 4. A relação entabulada entre as partes é de consumo, uma vez que a autora enquadra-se no conceito de consumidora descrito no artigo 2º do Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a apelante no de fornecedora, nos termos do artigo 3º do mesmo diploma legal. Além disso, a apelada é a destinatária final dos serviços prestados pelo recorrente.5. Como os contratos de seguro são regidos pela legislação e princípios consumeristas, a interpretação deve ser feita em favor do consumidor, sendo certo que as relações jurídicas advindas de um contrato de seguro não se limitam entre as partes pactuantes, atingindo até mesmo futuros beneficiários.6. Com efeito, as partes devem pautar-se de acordo com a boa-fé objetiva, da qual decorrem deveres anexos, como a informação e a cooperação, além de respeitar a legítima expectativa dos beneficiários de receber o prêmio na ocorrência de eventual risco.7. Nesta toada, portanto, persiste o dever de a seguradora pagar a indenização devida, considerando o maior valor constante da tabela apresentada, já que não apresenta a apólice de seguro em grupo em questão, a fim de comprovar em qual faixa seria enquadrado o capital segurado, ônus que lhe incumbia, nos termos acima expostos. 8. No tocante aos juros de mora, a sentença vergastada merece retoque, para que incidam a contar da citação, ante a relação contratual entabulada entre as partes, nos termos do artigo 405 do Código Civil Brasileiro.9. O termo a quo da correção monetária também deve ser alterado, pois o quantum deverá ser corrigido a contar da data da recusa da ré em efetuar o pagamento do valor segurado administrativamente. Precedente do TJRJ.10. Por fim, os honorários advocatícios serão reduzidos a fim de melhor atender a complexidade da causa e aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Inteligência do artigo 20, §3º, do Código de Processo Civil. 11. Provimento parcial do recurso. 0018477-94.1999.8.19.0004 (2003.001.36507) - APELACAO DES. BINATO DE CASTRO - Julgamento: 11/05/2004 - DECIMA SEGUNDA CAMARA CIVEL ACAO DE COBRANCA SEGURO DE VIDA RISCO DE VIDA RESPONSABILIDADE OBJETIVA EMBARGOS DE DECLARACAO APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. Segurado que, dias após ter realizado contrato de seguro de vida com a seguradora, veio a falecer, vítima de suposto latrocínio, ainda sem apuração criminal, tendo como única beneficiária sua ´esposa´, ora apelada. Seguradora que se esquiva do pagamento da indenização, sob a alegação de que o pagamento do seguro contratado era feito por terceiro Policial Militar indiciado no Inquérito - e por ignorar, quando da celebração do contrato, a profissão de Segurança do contratante, profissão esta caracterizada como de risco. Situação que, apesar de duvidosa, não descaracteriza a responsabilidade objetiva da seguradora em indenizar. Recurso desprovido. Outro não é o posicionamento da diligente representante do Ministério Público, cujo parecer de fls.193 ora se reporta: ´Pela documentação carreada aos autos verificamos que as crianças são beneficiárias do seguro de vida contratado por VALDIR DO CARMO DE ARAUJO, .... Verificamos que o segurado foi vítima de homicídio no momento em que retirava o seu veículo da garagem de sua residência, conforme cópia do registro de ocorrência. A alegação da parte ré de que a morte do segurado ocorreu em virtude de práticas ilícitas restou isolada nos autos, eis que não se desincumbiu de provar o alegado, na forma do disposto no art. 302, do CPC. Desta forma, entendemos que o valor do seguro é devido aos beneficiários, eis que não restou devidamente comprovado nos autos que se trata de morte decorrente de atividade ilícita que o segurado supostamente exercia´. Além disso, a própria SUSEP veda, na Circular nº 302 artigo 75, a vinculação do pagamento de seguro de vida a inquérito policial em andamento ´in verbis': Art. 75. A tramitação do inquérito policial não é causa de indeferimento para o pagamento da indenização. Paragrafo único. É vedado o condicionamento do pagamento da indenização á apresentação de documentos relacionados à tramitação e/ou conclusão de inquérito policial. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar a ré a pagar à parte autora indenização securitária no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), acrescido juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, e correção monetária pelos índices do TJ/RJ, a partir desta data. Em consequência, julgo extinto o processo, com apreciação do mérito, nos termos do art. 269, inciso I, do CPC. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais na forma do art. 20, §3º, do CPC., fixo em 10% sobre o valor da condenação. Decorrido o prazo desta decisão Intime-se a parte ré para cumprir a obrigação nos termos da redação do artigo 475-J do Código de Processo Civil. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 14.09.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
